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MENSAGEM N.º 46​/2018

De 14 de maio de 2018

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei que acrescenta o inc. VI e o § 3º do caput do art. 117 e altera o caput do art. 119, acrescentando os incisos I, II e III e parágrafo único, da Lei Municipal n.º 864 de 07 de outubro de 1970, que institui o código de posturas do Município de São Roque – SP.

Consoante dispõe a Carta Magna, no artigo 30, inciso I, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, razão pela qual o presente projeto de lei visa a proteção das pessoas e dos animais em razão dos problemas e ruídos produzidos pela queima de fogos.

A matéria já está prevista no Código de Postura deste Município, sobretudo nos artigos 60 e 117, da Lei Municipal Nº 864, de 7 de outubro de 1970.

 O ruído da queima de fogos de artifício ultrapassa os 125 decibéis, equivalente ao som produzido por aviões a jato e muito acima dos decibéis previstos na legislação sobre poluição sonora.

Aliás, não é demais registrar que estudos revelam ser prejudicial aos animais, fazendo-os sofrer muito por terem a audição mais aguçada que a dos humanos, os fogos de artifícios ruidosos. 

A legislação deve sempre ser aperfeiçoada para garantir o bem-estar e a vida saudável a todos os seres vivos. Não sou contra o espetáculo pirotécnico, desde que devidamente regulamentado a ponto de garantir a segurança de todos. 
Diante do exposto, o presente projeto reveste-se do mais legítimo interesse público, razão pela qual o encaminho a respeitável Câmara dos Vereadores de São Roque - SP.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

 PROJETO DE LEI N.º 46, de 14/05/2018
Acrescenta o inc. VI e o § 3º no caput do art. 117 e altera o caput art. 119, acrescentando os incisos I, II e III e parágrafo único, da Lei Municipal n.º 864 de 07 de outubro de 1970, que institui o código de posturas do Município de São Roque – SP.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica acrescentado o inc. VI e o § 3º no art. 117 da Lei Ordinária n.º 864, de 7 de outubro de 1970, conforme segue:

“Art.117.....................................................................................................................................................................................

VI – o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ruidosos e similares, exceto fogos de vista que produzem efeitos visuais sem estampido, em eventos realizados com a participação de animais, ou em áreas próximas, públicas ou particulares, a locais onde se abrigam animais de quaisquer espécies.

§ 1º............................

§ 2º...........................

§ 3º Excetua-se da proibição estabelecida no inciso VI deste artigo os eventos realizados em distância superior a de 400 (quatrocentos) metros dos locais especificados, munidos de autorização expedida pela autoridade competente.”

Art. 2º Fica alterado o art. 119, caput, e acrescido dos incisos I, II, III e parágrafo único, da Lei Municipal n.º 864 de 07 de outubro de 1970, conforme segue:

“Art. 119. A infração de qualquer artigo deste Capítulo sujeitará os responsáveis à punição progressiva com o pagamento de multa e às seguintes sanções:

I - Multa de 10 UFM(s) à pessoa física ou de 30 UFM(s) à pessoa jurídica, pelo descumprimento;

II - Dobra do valor da multa na reincidência; e 

III - Interdição das atividades, combinada com a multa prevista no inciso II deste artigo, quando o infrator for empresa responsável pelo espetáculo pirotécnico.”
Parágrafo único. Fica o Poder Público autorizado a reverter os valores recolhidos em função das multas previstas para o custeio das ações, publicações e conscientização da população sobre a queima e soltura de fogos de artificio e artefatos pirotécnicos, para instituições de caridade, abrigos de pessoas ou de animais, ou, ainda, para programas que visem a proteção e bem estar das pessoas e dos animais, bem como para programas de controle populacional através da esterilização cirúrgica de animais”.
Art. 3º Esta Lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias de sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 14/05/2018
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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